
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1815476 - RS (2018/0199392-9)
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : DALMIRO TEIXEIRA NETO 
ADVOGADO : DALMIRO TEIXEIRA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS049491 
AGRAVADO  : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS 
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES  - RS056486 

VITOR LIA DE PAULA RAMOS E OUTRO(S) - 
RS081549 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ACIDENTE DE TRÂNSITO. LIMITES SUBJETIVOS DA 
COISA JULGADA. TERCEIRO ALHEIO AO PROCESSO 
INDENIZATÓRIO PRÉVIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCIDÊNCIA DA COISA JULGADA FORMADA EM 
PROCESSO DE QUE NÃO FOI PARTE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA E OBJETIVA DO 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ENVOLVIDO EM 
ACIDENTE.
1. A coisa julgada "inter partes" é a regra em nosso sistema 
processual, inspirado nas garantias constitucionais da 
inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.
2. No sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser 
atingido pelos efeitos de uma decisão jurisdicional transitada 
em julgado, sem que se lhe tenha sido garantido o acesso à 
justiça, com o devido processo legal, onde se oportunize a 
participação em contraditório.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão 
prejudicar terceiro, em razão dos limites subjetivos e objetivos 
da eficácia da coisa julgada.
4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o proprietário do veículo responde objetiva e 
solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz, 
provocando acidente de trânsito, pouco importando que o 
motorista não seja seu empregado ou preposto, ou que o 
transporte seja gratuito ou oneroso.
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5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos 
novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 25 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.476 - RS (2018/0199392-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : DALMIRO TEIXEIRA NETO 
ADVOGADO : DALMIRO TEIXEIRA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS049491 
AGRAVADO  : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS 
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES  - RS056486 
   VITOR LIA DE PAULA RAMOS E OUTRO(S) - RS081549 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por DALMIRO TEIXEIRA NETO 

contra decisão de fls. 1.065/1.085, que deu provimento ao recurso especial 

interposto por LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. TERCEIRO ALHEIO 
AO PROCESSO INDENIZATÓRIO PRÉVIO. IMPOSSIBILIDADE 
DE INCIDÊNCIA DA COISA JULGADA FORMADA EM 
PROCESSO DE QUE NÃO FOI PARTE. RESPONSABILIDADE 
CIVIL SOLIDÁRIA E OBJETIVA DO PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO ENVOLVIDO EM ACIDENTE.
1. A coisa julgada "inter partes" é a regra em nosso sistema 
processual, inspirado nas garantias constitucionais da 
inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.
2. No sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser atingido 
pelos efeitos de uma decisão jurisdicional transitada em julgado, 
sem que se lhe tenha sido garantido o acesso à justiça, com o devido 
processo legal, onde se oportunize a participação em contraditório.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão prejudicar 
terceiro, em razão dos limites subjetivos e objetivos da eficácia da 
coisa julgada.
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4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente pelos 
atos culposos de terceiro que o conduz, provocando acidente de 
trânsito, pouco importando que o motorista não seja seu empregado 
ou preposto, ou que o transporte seja gratuito ou oneroso.
5. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões, o recorrente alegou que houve violação à coisa julgada, 

bem como não deve responder pela indenização pleiteada. Requereu, por fim, o 

provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação às fls. 1.165/1.171.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.815.476 - RS (2018/0199392-9)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : DALMIRO TEIXEIRA NETO 
ADVOGADO : DALMIRO TEIXEIRA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RS049491 
AGRAVADO  : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES 

DOMÉSTICAS 
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES  - RS056486 
   VITOR LIA DE PAULA RAMOS E OUTRO(S) - RS081549 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA. 
TERCEIRO ALHEIO AO PROCESSO INDENIZATÓRIO PRÉVIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DA COISA JULGADA 
FORMADA EM PROCESSO DE QUE NÃO FOI PARTE. 
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA E OBJETIVA DO 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ENVOLVIDO EM ACIDENTE.
1. A coisa julgada "inter partes" é a regra em nosso sistema 
processual, inspirado nas garantias constitucionais da 
inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa.
2. No sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser atingido 
pelos efeitos de uma decisão jurisdicional transitada em julgado, 
sem que se lhe tenha sido garantido o acesso à justiça, com o devido 
processo legal, onde se oportunize a participação em contraditório.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão prejudicar 
terceiro, em razão dos limites subjetivos e objetivos da eficácia da 
coisa julgada.
4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente pelos 
atos culposos de terceiro que o conduz, provocando acidente de 
trânsito, pouco importando que o motorista não seja seu empregado 
ou preposto, ou que o transporte seja gratuito ou oneroso.
5. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada. 
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo interno não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

1. No que tange à coisa julgada:

Conforme destacado no julgamento singular, os limites subjetivos da coisa 

julgada material consistem na produção de efeitos apenas em relação aos 

integrantes na relação jurídico-processual em curso, de maneira que, em regra, 

terceiros não podem ser beneficiados ou prejudicados.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO 
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
INEXISTÊNCIA. ENFITEUSE. VENDA DO DOMÍNIO ÚTIL. 
NULIDADE DECLARADA. TERCEIRO EX-SENHORIO NÃO 
INCLUÍDO NO POLO PASSIVO. EXTENSÃO DA ANULAÇÃO 
PARA A VENDA DO DOMÍNIO DIRETO. IMPOSSIBILIDADE. 
DIREITO DE PREFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DO 
SENHORIO DO DOMÍNIO DIRETO E DE CONSIGNAÇÃO DO 
PREÇO DA AQUISIÇÃO. NÃO RECONHECIDO. MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. TESE DO RECURSO ESPECIAL QUE 
DEMANDA REEXAME DE CONTEXTO FÁTICO E PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N° 7/STJ.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 
fundamento da decisão agravada.
2. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
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3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
firmada à luz do artigo 472 do Código de Processo Civil de 1973, 
atual 506, a sentença e, por conseguinte, o acórdão não poderão 
prejudicar terceiro, em razão dos limites subjetivos da eficácia da 
coisa julgada.
4. Conforme disposições contidas no artigo 683 e seguintes do 
Código Civil de 1916, ação de preferência referente à enfiteuse 
instituída deve ser exercida perante o adquirente, mediante 
notificação ao senhorio do domínio direto, e consignação do preço 
da aquisição, requisitos não cumpridos pelo recorrente no caso em 
análise.
5. A tese defendida no recurso especial demanda reexame do 
contexto fático e probatório dos autos, vedado pela Súmula n° 
7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1498855/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 12/02/2019)

A decisão monocrática também destacou que a verdade dos fatos, 

estabelecida como fundamento da sentença ou do acórdão, não se recobre do 

manto da intangibilidade da res judicata.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO REQUERIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. 
AUSÊNCIA DE SEDE EM BRASÍLIA/DF. INTIMAÇÃO EFETUADA 
POR MEIO DE OFÍCIO COM AVISO DE RECEBIMENTO. 
REGULARIDADE. AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA. 
CLUBE ESPORTIVO. POSSE ALEGADAMENTE RECONHECIDA 
EM ANTERIORES AÇÕES POSSESSÓRIAS E PETITÓRIAS. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 469, I E 
II, DO CPC DE 1973. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
POSSE AD USUCAPIONEM COM ANIMUS DOMINI ATÉ O ANO 
QUE ANTECEDE A PROPOSITURA DA AÇÃO. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CÔMPUTO 
DO PERÍODO DO CURSO DA AÇÃO. ART. 462 DO CPC DE 1973. 
LAPSO TEMPORAL PRESCRICIONAL AQUISITIVO NÃO 
ATINGIDO.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que os motivos e a verdade dos fatos não são alcançados 
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pelos efeitos da coisa julgada, na forma preconizada nos incisos I e 
II do art. 469 do CPC de 1973. Desse modo, a posse, por se tratar de 
matéria de fato, não integra a res iudicata.
(...)
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no REsp 
1617597/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018)

2. Quanto à responsabilidade do proprietário do veículo:

A decisão singular destacou que conforme a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, o proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente 

pelos atos culposos de terceiro que o conduz e que provoca o acidente, pouco 

importando que o motorista não seja seu empregado ou preposto, ou que o 

transporte seja gratuito ou oneroso, uma vez que sendo o automóvel um veículo 

perigoso, o seu mau uso cria a responsabilidade pelos danos causados a terceiros. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. LOCADORA DO VEÍCULO 
(PROPRIETÁRIA) UTILIZADO PELO CAUSADOR DO ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA. DANOS 
MORAIS.
INDENIZAÇÃO. VALOR. 
1. O proprietário (no caso dos autos, locadora de veículos) 
responde objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro 
que conduz automóvel envolvido em acidente de trânsito, uma vez 
que, sendo este um veículo perigoso, seu mau uso cria a 
responsabilidade pelos danos causados a terceiros. Precedentes. 
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 
1748263/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.815.476 / RS
Número Registro: 2018/0199392-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70077902724 00335113420108210048 02933300920138217000 70055687032 00648847220168217000
70068546902 04336925620168217000 70072234982 00738574520188217000 70077086452
01554847120188217000 335113420108210048 2933300920138217000 648847220168217000
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Sessão Virtual de 19/11/2019 a 25/11/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486

VITOR LIA DE PAULA RAMOS E OUTRO(S) - RS081549
RECORRIDO : DALMIRO TEIXEIRA NETO
ADVOGADO : DALMIRO TEIXEIRA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS049491

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALMIRO TEIXEIRA NETO
ADVOGADO : DALMIRO TEIXEIRA NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS049491
AGRAVADO : LOJAS COLOMBO S/A COMÉRCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS
ADVOGADOS : RICARDO LEAL DE MORAES - RS056486

VITOR LIA DE PAULA RAMOS E OUTRO(S) - RS081549

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 25 de novembro de 2019
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